

 (
CÂMARA DE VEREADORES
DE
SANTA MARGARIDA
 DO SUL
____________________________________________________________________________
)
INDICAÇÃO nº 04/2026

 PROJETO DE LEI Nº __/2026

O Vereador Georges Petrarca Teixeira Kodayssi, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem, respeitosamente, à presença do Poder Executivo Municipal, INDICAR a elaboração e posterior encaminhamento a esta Casa Legislativa de Projeto de Lei que disponha sobre a isenção do pagamento do IPTU às entidades tradicionalistas municipais com sede na área urbana do Município de Santa Margarida do Sul, nos termos a seguir sugeridos:
EMENTA (sugestão):
Dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) às entidades tradicionalistas sediadas na área urbana do Município de Santa Margarida do Sul e dá outras providências.

JUSTIFICATIVA:

A presente indicação tem por objetivo sugerir ao Poder Executivo Municipal a elaboração de Projeto de Lei que conceda isenção do pagamento do IPTU às entidades tradicionalistas municipais, desde que possuam sede na área urbana do município e estejam em pleno funcionamento de suas atividades culturais.
Atualmente, o município conta com o CTG Plácido de Castro, primeira entidade tradicionalista do município, que desempenha importante função social, cultural e educacional, sendo referência na preservação das tradições gaúchas, no fortalecimento da identidade cultural local e no desenvolvimento de atividades voltadas à comunidade.
As entidades tradicionalistas exercem papel relevante na promoção da cultura, da história e dos costumes regionais, muitas vezes sem fins lucrativos, mantendo-se com recursos limitados e apoio da comunidade. A isenção do IPTU representa uma forma de reconhecimento institucional, além de incentivo à continuidade e fortalecimento dessas atividades culturais.
Como critério para a concessão do benefício, sugere-se que a entidade comprove:
· Estar regularmente constituída;
· Possuir sede própria localizada na área urbana do município;
· Estar em efetivo e pleno funcionamento de suas atividades culturais tradicionalistas.
Ressalta-se que a iniciativa legislativa para concessão de isenção tributária é de competência do Poder Executivo, razão pela qual se apresenta a presente Indicação de Projeto de Lei, para análise da viabilidade legal, técnica e orçamentária.
Diante do exposto, solicita-se atenção especial do Poder Executivo Municipal para a presente indicação, considerando o relevante interesse público e cultural da matéria.
Sala das Sessões, 02 de março de 2026.


Ver. Georges Petrarca Teixeira Kodayssi
           Bancada do Progressista










PROJETO DE LEI Nº ____/2026
EMENTA:
Dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) às entidades tradicionalistas municipais com sede na área urbana do Município de Santa Margarida do Sul e dá outras providências.

Art. 1º Ficam isentas do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) as entidades tradicionalistas sem fins lucrativos, com sede própria localizada na área urbana do Município de Santa Margarida do Sul, desde que atendidos os requisitos estabelecidos nesta Lei.
Art. 2º Para fins desta Lei, consideram-se entidades tradicionalistas aquelas que tenham por finalidade estatutária a preservação, promoção e difusão da cultura, dos costumes e das tradições gaúchas.
Art. 3º A isenção prevista nesta Lei será concedida à entidade tradicionalista que comprove cumulativamente:
I – estar legalmente constituída e regularmente registrada;
II – possuir sede própria situada na área urbana do Município de Santa Margarida do Sul;
III – não possuir finalidade lucrativa;
IV – estar em pleno e efetivo funcionamento de suas atividades culturais tradicionalistas;
V – utilizar o imóvel exclusivamente para o desenvolvimento de suas atividades institucionais.
Art. 4º A isenção de que trata esta Lei será requerida anualmente junto ao setor competente do Poder Executivo Municipal, mediante apresentação de documentação comprobatória do cumprimento dos requisitos previstos no artigo anterior.
Art. 5º O benefício da isenção será automaticamente cancelado caso a entidade:
I – deixe de cumprir qualquer dos requisitos previstos nesta Lei;
II – utilize o imóvel para fins diversos daqueles previstos em seu estatuto;
III – interrompa ou deixe de desenvolver suas atividades culturais tradicionalistas.
Parágrafo único. Verificada qualquer das hipóteses previstas neste artigo, o IPTU passará a ser devido a partir do exercício seguinte, sem prejuízo da cobrança retroativa, se for o caso.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, se houver.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do exercício fiscal seguinte.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo conceder isenção do IPTU às entidades tradicionalistas municipais que possuam sede na área urbana e estejam em pleno funcionamento de suas atividades culturais.
Atualmente, o Município de Santa Margarida do Sul conta com o CTG Plácido de Castro, primeira entidade tradicionalista do município, que exerce relevante função social, cultural e educativa, contribuindo de forma significativa para a preservação da identidade cultural local e para a integração da comunidade.
As entidades tradicionalistas desenvolvem suas atividades sem fins lucrativos, enfrentando dificuldades financeiras para manutenção de suas sedes e realização de eventos culturais. A isenção do IPTU configura-se como medida de incentivo, reconhecimento institucional e valorização da cultura gaúcha, sem causar impacto significativo às finanças públicas.
O projeto estabelece critérios objetivos para concessão, manutenção e eventual cancelamento do benefício, garantindo transparência, controle e respeito ao interesse público.
Diante do exposto, entende-se que a aprovação do presente Projeto de Lei representa um avanço na valorização da cultura tradicionalista e no fortalecimento das entidades que prestam relevantes serviços culturais e sociais à comunidade.

Sala das Sessões, 02 de março de 2026.

Ver. Georges Petrarca Teixeira Kodayssi



AvenidaBrasil nº 80, Bairro Jardim América – Santa Margarida do Sul/RS – CEP 97335-000
CNPJ –04.219.274/0001-27
Telefone: (055) 3615-3131
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